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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI

Curadoria do Meio Ambiente

DESPACHO

VISTOS, ETC.

TENDO EM VISTA  A REALIZAÇAO DE AUDIENCIA SOBRE OS FATOS TRATADOS NO TCO E IC, DETERMINO: 

1- DEVOLVER   O PROCESSO (TCO) COM PETIÇAO NA QUAL DEVE ESTAR ANEXO O TAC ORIGINAL ASSINADO;  

2- JUNTAR NO INQUÉRITO CIVIL A PETIÇAO DO ITEM 1 E ANOTAR NA CAPA DO INQUÉRITO CIVIL ( DE CANETA)  O NÚMERO, JUSTIÇA E VARA, CASO TAL PROVIDENCIA AINDA NÃO TENHA SIDO REALIZADA
3- ANOTAR NO SRU REUNIAO E    ADITIVO DE TAC REALIZADOS, BEM COMO DAR BAIXA NA DILIGENCIA DE OITIVA, CASO ESTEJA LANÇADA ; SUSPENDER IC NO SRU; COLOCAR O INQUÉRITO CIVIL NO ARMÁRIO JEC/JUSTIÇA COMUM, NA REPARTICÃO “SUSPENSO”, ALTERANDO LOCALIZADOR NO SRU, COLOCAR TARJA VERMELHA ( EM RAZAO DO TAC ASSINADO);
4- VERIFICAR SE EXISTE DILIGENCIA EM ATRASO NO SRU E TOMAR AS PROVIDENCIAS CABIVIES PARA BAIXA-LA;
5- JUNTAR O PRESENTE DESPACHO NO IC;

6- CERTIFICAR COM O  “OK” OS ITENS CUMPRIDOS E O NOME DE QUEM OS CUMPRIU NO  ESPACO ENTRE PARENTESES   ( NOME: ................................................................)

ARAGUARI/MG, 11-06-18
Lílian Tobias

Promotora de Justiça

EXCENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE ARAGUARI (MG)

CAPITULAÇÃO: ARTIGO 60, DA LEI 9605/98

AUTOS:  0056661-27.2018.13.0035

AUTUADO:  GENTIL CARNEIRO DE MELO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no estrito cumprimento de suas atribuições legais, vem, perante este respeitável Juízo, forte nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, arts. 74 e 76 da Lei 9.099/1995, artigo 5º, parágrafo 6º da Lei 7.347/1985, art. 27 da Lei 9.605/1998, e nos anexos documentos, expor e requerer o seguinte:

Há elementos de convicção sobre a prática do delito em epígrafe.

Não há, por ora, notícia de que o(a) autor(a) do fato haja sido condenado pela prática de crime à pena privativa de liberdade por sentença definitiva; nem beneficiado anteriormente pela transação, no prazo de cinco anos; sendo que os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias do fato, não impedem, por ora, a adoção da medida.

A composição civil foi realizada, conforme compromisso de ajustamento de conduta, tomado pelo Ministério Público nos termos do artigo 5º, parágrafo 6º da Lei 7.347/85.
Em face do exposto, o Ministério Público requer:

a. designação de audiência preliminar e, afinal, homologado o compromisso de ajustamento de conduta anexo (composição civil – art. 74 da Lei 9.605/1995 e 27 da Lei 9.605/1998) e aplicada(s) a(s) pena(s) restritiva(s) de direitos abaixo, uma vez aceita(s) em audiência, nos termos do §4o do art. 76 da Lei 9.605/1995:

a.1 prestação pecuniária, consistente no pagamento de meio  salário mínimo  quantia que será dividida em até três parcelas de idêntico valor cada uma, com vencimento da primeira parcela 30 dias após a audiência realizada no Juizado Especial Criminal e as demais nos trinta e sessenta dias subseqüentes ao vencimento da primeira parcela, que deverá  ser depositado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conta n. 10378-0, Agência n. 090-6 do Banco do Brasil,  devendo ser (em) juntado(s) aos presentes autos o (s) respectivo (s) comprovante (s) de depósito identificado (nos termos da decisão do CNJ no Pedido de Providências 2460-96.2014.2.00.0000, ou seja, os valores decorrentes das transações penais ou sentenças condenatórias referentes à tutela do meio ambiente, patrimônio cultural e urbanístico, aplicadas pelos membros do TJMG, devem ter como destino o efetivo custeio de medidas protetivas e de valia ao meio ambiente);  O autor do fato  deverá comprovar o pagamento da prestação pecuniária, até o prazo de 5 dias de cada vencimento.

Não sendo aceita a proposta, seja determinada a abertura de vista dos autos a este órgão de execução para as providências cabíveis;
Araguari,  11-06-18
	
	


Lílian Tobias

Promotora de Justiça

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI
PROMOTORA DE JUSTIÇA:  LÍLIAN TOBIAS 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO: 0035.17.002.636-9
DATA:  11-06-18
HORÁRIO:  16:00
TERMO DE AUDIENCIA: 141-18
Na presente data, compareceram perante a 6ª Promotora de Justiça de Araguari,   Dra. Lílian Tobias,    e o representado  GENTIL CARNEIRO DE MELO,  acompanhado da procuradora Dra. Nelma de Souza Melo, OAB 59.077,   INICIADOS OS TRABALHOS, a douta advogado juntou aos autos CAR da matricula  objeto de autuação;   foi oferecido termo de ajuste de conduta, o qual foi aceito, nos seguintes termos:
 TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

  Por este instrumento e na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº. 7.347, de 24 de julho de 1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Promotora de Justiça infra-assinada e, de outro lado,  GENTIL CARNEIRO DE MELO, doravante denominado COMPROMISSÁRIO (A) (S), têm entre si certo e avençado o presente acordo, o qual se regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão às disposições legais aplicáveis à espécie.
1. DA COMPOSIÇAO CIVL DOS DANOS AMBIENTAIS 

1.1O (a) (s) compromissário (a) (s),  a título de compensação pelo dano ambiental causado,  se obriga(m) a doar ao projeto AROEIRA DE INDIANÓPOLIS  para seu uso exclusivo,  bens duráveis, a serem indicados pelo órgão donatário,  no valor  total de R$ 4.521,00    a serem pagos em   60 dias, contados a partir da presente data; 
§1º os objetos a serem doados deverão ser entregues com as respectivas notas fiscais e termos de doação no órgão mencionado no caput no  mesmo prazo; 
§2º Visando comprovar a doação, o (a|) (s) compromissário (s) apresentará nos autos judiciais, cópia das notas fiscais e dos termos de doação acima referidos no  mesmo prazo; 
§3º Caso haja sobra do valor constante do caput no momento de adquirir os bens solicitados pelo donatário, o valor que sobrar deverá ser depositado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conta n. 10378-0, Agência n. 090-6 do Banco do Brasil,  devendo ser (em) juntado(s) aos presentes autos o (s) respectivo (s) comprovante (s) de depósito identificado , no prazo de até no mesmo  prazo;

2- Da multa moratória
2.1 O descumprimento pelo (a) (s) compromissário (a) (s) de cada uma das obrigações ajustadas ensejará a imposição de multa moratória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), de forma solidária, que será revertida ao FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público – CNPJ 20.971.057/0001-45 – a ser depositada no Banco do Brasil S.A., agência 1615-2, conta corrente nº. 6167-0, através de depósito identificado, além de correção monetária e juros de 1% ao mês.

2.2 A multa moratória acima estipulada será exigida independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, estando o (a) (s) compromissário (a) (s) constituído (a) (s) em mora com o simples vencimento dos prazos e condições fixados.

2.3 A multa moratória acima referida será aplicada em face de atraso na prestação ou descumprimento desta, não importando exoneração da (s) obrigação (ões) assumida(s) pelo(a)(s) compromissário (a) (s).

3- Das cláusulas gerais
3.1 As obrigações aqui assumidas não prejudicam ou excluem quaisquer direitos ou mesmo impedem o regular poder de polícia administrativa ambiental dos demais órgãos públicos e tampouco substituem licenças, alvarás e quaisquer outras exigências emanadas do poder público competente;  As obrigações aqui assumidas não alteram ou substituem eventuais obrigações impostas como condicionantes de eventuais licenças ambientais já concedidas; Este compromisso, ato jurídico perfeito, produzirá efeitos legais a partir da sua assinatura e terá força de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5o,  §6o, da Lei Federal 7.347/85 ou de título executivo judicial, caso homologado pelo juízo competente, ensejando, em caso de descumprimento total ou parcial, a sua execução judicial;  O (a) (s) compromissário (a) (s) arcará (ão) com todas as despesas necessárias para fiscalização do fiel cumprimento da presente avença, inclusive o ressarcimento de perícias, vistorias, custas, honorários e demais providências necessárias;  As obrigações aqui assumidas são consideradas como de relevante valor ambiental para todos os fins previstos em Direito;  Em caso de execução do presente título, fica invertido o ônus da prova em desfavor do (a) (s) compromissário (a) (s); O(a)(s) compromissário(a)(s)   se obriga(m)  às medidas e aos regramentos estabelecidos no presente acordo no tocante as obrigações (percentuais e parâmetros) ambientais , E por estarem de acordo, firmam o presente.

Lílian Tobias
Promotora de Justiça

GENTIL CARNEIRO DE MELO
Dra. Nelma de Souza Melo
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